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RESUMO
Introdução: As recomendações de biossegurança em odontologia visam proteger 
pacientes e profissionais dos riscos à saúde. Estudos demonstram o nexo causal entre 
o atendimento odontológico e a ocorrência da infecção, em pacientes e profissionais 
de odontologia. Objetivos: Obter prevalência e comparar frequências de realização 
do monitoramento adequado de esterilização em autoclaves gravitacionais, utilizando 
os controles mecânico, físico, químico e biológico, pelos profissionais responsáveis nos 
serviços privados de odontologia de Ribeirão Preto, SP, bem como identificar a categoria 
profissional responsável pela realização. Método: Estudo descritivo populacional, 
natureza quantitativa com delineamento transversal. A população constituiu-se por 
dentistas vinculados aos serviços que pleitearam licença para funcionamento inicial 
e renovação, no segundo semestre de 2018. A coleta de dados ocorreu entre janeiro 
e março de 2019. Foi utilizado um questionário validado. O projeto foi aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade de Ribeirão Preto. Resultados: Dentre 
os 142 participantes, 95,8% relataram realização de monitoramento do processo de 
esterilização. Foram encontrados 38,2% dos profissionais executando controle químico e 
biológico com periodicidade de realização do controle químico pelo menos uma vez ao dia 
e do controle biológico semanalmente, sendo 43,1% da categoria renovação e 10,0% da 
categoria de solicitação inicial. Na categoria de renovação, 77,6% dos dentistas delegam 
a responsabilidade para auxiliares e outros profissionais. Na categoria de solicitação 
inicial esta porcentagem é de 40,0%. Conclusões: É muito preocupante o fato de seis 
profissionais não realizarem qualquer tipo de controle da esterilização. Faz-se necessário 
acelerar a revisão dos regulamentos do processo de monitoramento de esterilização, e sua 
padronização, e ainda investir no processo educativo. 

PALAVRAS-CHAVE: Controle de Infecções; Esterilização; Odontologia

ABSTRACT
Introduction: Biosafety recommendations for dentistry aim to protect patients and 
professionals from health risks. Studies have demonstrated a causal link between dental 
care and infection occurrence among patients and dental professionals. Objectives: To 
determine the prevalence and compare frequencies of adequate sterilization monitoring 
in gravity autoclaves, through mechanical, physical, chemical, and biological controls, 
performed by professionals responsible for private dental services in Ribeirão Preto - SP, 
as well as to identify the professional category responsible for carrying it out. Method: 
This descriptive population-based study was quantitative with a cross-sectional design. 
The population consisted of dental surgeons linked to the services who applied for a 
license for initial operation and renewal in the second half of 2018. Data were collected 
between January and March 2019. A validated questionnaire was used. The study was 
approved by the Research Ethics Committee of the University of Ribeirão Preto. Results: 
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INTRODUÇÃO

As recomendações de biossegurança em odontologia foram esta-
belecidas há décadas, com a finalidade de proteger a saúde de 
pacientes e de profissionais de riscos inerentes ao atendimento 
odontológico, em especial após a descoberta do vírus da imu-
nodeficiência adquirida (HIV)1,2,3,4. Mais recentemente, com 
o surgimento da pandemia de COVID-19, tais medidas foram 
amplamente reiteradas na literatura, especialmente aquelas 
relacionadas aos riscos biológicos5,6,7. 

Durante a assistência à saúde, infecções cruzadas podem resul-
tar da transmissão de microrganismos entre pacientes, destes 
para a equipe de profissionais envolvidos no atendimento e vice-
-versa. Em consultórios odontológicos, a transmissão de doenças 
infectocontagiosas pode ocorrer pelo contato direto com fluidos 
biológicos ou contato indireto por meio de instrumentos, superfí-
cies de contato clínico ou equipamentos contaminados8,9.

Vale ressaltar que a cavidade bucal alberga uma grande diversi-
dade de microrganismos, podendo ser encontrados nesta topo-
grafia corporal fungos (Candida albicans), vírus, entre eles o 
vírus da hepatite B (HBV) e C (HCV), da imunodeficiência adqui-
rida (HIV), herpes simples tipo 1 e 2 (HSV-1, HSV-2), citomega-
lovírus (CMV), SARS-CoV-2 e ainda bactérias patogênicas como 
Pseudomonas aeruginosa e Mycobacterium tuberculosis7,8,9,10,11. 
Como agravante, durante a execução de procedimentos odonto-
lógicos, é frequente o contato do profissional com saliva, sangue 
e secreções respiratórias dos pacientes.

Foram descritos na literatura internacional casos de transmis-
são cruzada de infecções, com demonstração de nexo causal 
entre o atendimento odontológico e ocorrência da infecção, em 
pacientes e profissionais de odontologia. Grande parte destes 
casos ocorreu nos Estados Unidos da América (EUA). No período 
anterior à vacinação contra a hepatite B, foram identificados 
175 casos de pacientes infectados por cirurgiões-dentistas com 
hepatite9; outros 20 pacientes adquiriram HSV-1 a partir de 
uma higienista (categoria profissional de nível superior habili-
tada a realizar determinados procedimentos odontológicos)9,12; 
e dois pacientes foram infectados por Pseudomonas aeruginosa 
proveniente da água do equipo do consultório odontológico 
e ainda um paciente infectado por hepatite B após cirurgia 
bucal9,13,14. Em 2009, novos casos de transmissão cruzada foram 
relatados em um mutirão de atendimento odontológico, ocor-
rido em West Virginia, e três pacientes e dois voluntários foram 
infectados por hepatite B9,13,15.

Em 2011, ocorreu na Itália o óbito de uma idosa em decorrência 
de pneumonia por Legionella pneumophila adquirida por meio 
da água contaminada do equipo odontológico9,16.

Em 2013 foi descrito, em Oklahoma (EUA), o primeiro caso de 
transmissão cruzada de hepatite C entre pacientes atendidos em 
uma clínica odontológica9,13,17,18. Na ocasião, muitas não confor-
midades foram encontradas, entre elas a ausência de registro de 
realização de monitoramento biológico das autoclaves utilizadas 
para esterilização dos instrumentos17,18. 

Mais recentemente, casos graves de infecção por Mycobacte-
rium abscessus foram relatados após realização de procedi-
mentos de pulpotomia em dezenas de crianças na Geórgia e 
Califórnia9,19,20. Entre as sequelas, há relatos de perda de parte 
da mandíbula, perdas de dentes permanentes e decíduos, per-
das ósseas e perda parcial de audição. As linhas de água dos 
equipos odontológicos foram consideradas a fonte da contami-
nação, nas duas clínicas9,19,20.

Estudos investigando a conformidade com recomendações em 
biossegurança em serviços odontológicos21 e o monitoramento da 
esterilização em serviços odontológicos quanto à frequência de 
sua realização e ao tipo de indicadores utilizados demonstraram 
inconsistências e falta de padronização na sua execução22. Este 
fato eleva o risco de infecção cruzada entre pacientes atendidos 
em estabelecimentos odontológicos11. 

Vale ressaltar que casos de transmissão cruzada de infec-
ções decorrentes da assistência odontológica possivelmente 
são subnotificados, especialmente em países em desenvolvi-
mento como o Brasil, devido à dificuldade de comprovação da  
relação causal.

Diante do exposto, é fundamental, durante o exercício da 
odontologia, a implementação de medidas de biossegurança, 
de forma rotineira e padronizada e em conformidade com evi-
dências científicas e legislação pertinente3,4,23,24,25. Dentre tais 
medidas, é essencial ter rigor no processamento de artigos 
que compreende limpeza, inspeção visual, embalagem, este-
rilização, monitoramento da esterilização e armazenamento  
do instrumental. 

Artigos críticos e semicríticos termorresistentes utilizados 
durante os atendimentos odontológicos devem ser esterilizados 
por autoclave4,6,23,24. Para assegurar a qualidade do processo de 

Among the 142 participants, 95.8% reported monitoring of the sterilization process. A total of 38.2% of the professionals who 
performed chemical and biological control were found to have periodically performed the chemical control at least once a day and 
the biological control weekly, 43.1% in the renewal category, and 10.0% in the initial request category. In the renewal category, 
77.6% of dentists delegate responsibility to assistants and other professionals. This percentage is 40.0% for the initial request 
category. Conclusions: It is very worrying that six professionals did not perform any type of sterilization control. It is necessary to 
accelerate the revision of the regulations of the sterilization monitoring process and their standardization, and also invest in the 
educational process.

KEYWORDS: Infection Control; Sterilization; Dentistry
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esterilização, é necessário utilizar indicadores indiretos, uma 
vez que a esterilidade dos instrumentos não pode ser compro-
vada diretamente6,9,26,27. Em função disso, o monitoramento é o 
método estabelecido para avaliar a esterilização, sendo com-
posto por monitoramento físico, químico e biológico23. Além 
disso, deve ser observada a comprovação da manutenção roti-
neira e preventiva da autoclave de acordo com as instruções do 
fabricante6,23,28. Calicchio e Laranjeira29 adotam o termo controle 
mecânico para este tipo de manutenção.

Infelizmente, no Brasil não há ainda uma legislação específica 
para odontologia quanto às exigências do monitoramento da 
esterilização. A Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) n° 1523, 
de 15 de março de 2012, que regula os serviços de saúde em 
geral, retira do seu escopo os consultórios odontológicos, entre-
tanto não os define, deixando assim um hiato na recomendação 
do processamento de produtos para saúde na área odontológica. 
A legislação existente para odontologia no estado de São Paulo, 
Resolução SS nº 15, de 18 de dezembro de 1999, da Secretaria 
de Estado da Saúde do Estado de São Paulo30, bem como a que 
regula o processamento de artigos para a saúde no Estado de São 
Paulo, Resolução SS nº 374, de 15 de dezembro de 199527, está 
bastante defasada quanto às etapas da esterilização, incluindo o 
monitoramento do seu processo.

Da mesma forma, o manual da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa) direcionado para a odontologia não detalha 
suficientemente o monitoramento da esterilização. Consta no 
documento a necessidade de sua realização, sendo proposto o 
uso de indicadores químicos sem, no entanto, indicar a categoria 
e frequência, assim como a utilização de testes biológicos, no 
mínimo, semanalmente4.

Visto que não há legislação específica sobre a questão do moni-
toramento da esterilização e recomendações claras da Anvisa4, 
conforme discutido anteriormente, a Vigilância Sanitária de 
Ribeirão Preto, SP, preconiza, com base na Resolução SS no 37427 
como monitoramento adequado da esterilização em autoclaves, 
o seguinte: realização de controle biológico pelo menos uma vez 
por semana e realização de controle químico pelo menos uma 
vez ao dia, sem, contudo, definir o tipo de indicador (tipo 1, 
2, 4, 5 ou 6) a ser utilizado. Ainda foi considerado adequada 
a realização dos quatro controles (mecânico, físico, químico e 
biológico), conforme recomendado por Calicchio e Laranjeira29. 
Estes critérios foram os adotados neste estudo.

Neste cenário, são objetivos deste estudo: (i) obter a prevalên-
cia da realização do monitoramento adequado do processo de 
esterilização em autoclaves gravitacionais, por meio dos con-
troles mecânico, físico, químico e biológico, pelos profissionais 
responsáveis nos serviços privados de odontologia do município 
de Ribeirão Preto; (ii) comparar as frequências de realização 
do monitoramento de autoclaves gravitacionais nos serviços 
privados de odontologia, segundo os tipos de controles que os 
compõem, entre as categorias de solicitação de licença inicial 
ou renovação e (iii) identificar o profissional responsável pela 
realização do monitoramento de autoclaves gravitacionais nos 

serviços privados de odontologia, conforme as categorias de soli-
citação de licença inicial ou renovação. 

MÉTODO

Estudo descritivo populacional, de natureza quantitativa com 
delineamento transversal31.

A população elegível para o estudo foi constituída por  
cirurgiões-dentistas, responsáveis técnicos, vinculados aos ser-
viços privados de odontologia do município de Ribeirão Preto, 
interior do estado de São Paulo, para os quais foi pleiteada 
licença para funcionamento (categorias funcionamento inicial e 
renovação), junto a Vigilância Sanitária da Secretaria Municipal 
de Saúde de Ribeirão Preto (Visa-SMS-RP), no segundo semestre 
do ano de 2018.

Os critérios de inclusão dos cirurgiões-dentistas foram: possuir 
inscrição regular no Conselho Regional de Odontologia do Estado 
de São Paulo (CRO-SP), ocupar a função de responsável técnico, 
efetivo ou suplente, pelo serviço de saúde e atuar em estabele-
cimentos de saúde nas modalidades consultório, clínica ou poli-
clínica odontológica, de acordo com o Art. 9º, incisos I, II, III, IV, 
V e VIII da Resolução SS no 15/199930. 

Foram excluídos cirurgiões-dentistas vinculados aos Institutos de 
Radiologia Odontológica, Institutos de Documentação Odontoló-
gica, Clínicas de Harmonização Orofacial e Policlínicas de Ensino 
Odontológico segundo o Art. 9º, incisos VI, VII e XIX da Resolu-
ção SS no 15/199930. Além disso, foram excluídos aqueles que já 
possuíam licença de funcionamento inicial como pessoa física e 
estavam pleiteando novo pedido de Licença de Funcionamento 
Inicial como pessoa jurídica e vice-versa.

A relação dos serviços privados solicitantes de ambas as catego-
rias de licença foi obtida junto ao software Sistema de Informa-
ção em Vigilância Sanitária (Sivisa) – Web-Relatórios – do Centro 
de Vigilância Sanitária (CVS) da Secretaria de Estado da Saúde 
de São Paulo. No período entre 1o de julho e 31 de dezembro de 
2018 foram registradas 226 solicitações. Na categoria Licença 
de Funcionamento inicial, foram efetivamente 66, porém,  
em função dos critérios de exclusão, este número foi reduzido 
a 29 solicitações. Na categoria de renovação de Licença de Fun-
cionamento foram efetivamente 160 solicitações, todas satisfa-
zendo os critérios de inclusão. Todos os responsáveis atuantes, 
189 efetivos e respectivos suplentes em cada uma das institui-
ções elegíveis, foram convidados à participação. 

A coleta de dados deu-se no período de janeiro a março de 
2019, por meio de questionário, elaborado com base em litera-
tura científica e validado em conteúdo, por quinze juízes com 
titulação mínima de doutor e experiência profissional na área 
clínica de odontologia32. O questionário foi composto por 28 
questões de múltipla escolha relacionadas à referida temá-
tica. Após um primeiro contato para o convite à participação, 
a data da entrevista foi agendada com aqueles que concorda-
ram, de acordo com a disponibilidade de cada um, sendo rea-
lizada no local de atuação do profissional. Duas profissionais, 
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devidamente capacitadas pelo primeiro autor, realizaram a 
aplicação do questionário.

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade de Ribeirão Preto (Unaerp), conforme consta no 
Parecer CAAE no 985928 18.1.0000.5498. Os resultados foram 
apresentados segundo distribuições de frequências, frequências 
absolutas e percentuais.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Conforme descrito anteriormente, a coleta de dados ocorreu no 
período entre janeiro e março de 2019 e foi realizada de acordo 
com a disponibilidade de tempo do profissional, no respectivo 
estabelecimento odontológico. A duração média das entrevistas 
foi de aproximadamente 20 min. No período, dentre os estabele-
cimentos elegíveis que pleitearam licença inicial, 69,0% (20/29) 
obtiveram consentimentos de participação dados pelos respecti-
vos responsáveis técnicos.

 Dentre os estabelecimentos elegíveis que pleitearam renovação 
de licença, 61,9% (99/160) obtiveram consentimentos de partici-
pação igualmente dados pelos respectivos responsáveis.

As recusas foram justificadas, de forma unânime, pela falta  
de tempo dos respectivos responsáveis técnicos para responder 
o questionário.

Um total de 24 responsáveis técnicos (20 efetivos e quatro 
suplentes), vinculados aos estabelecimentos que pleitearam 
licença inicial e 118 (99 efetivos e 19 suplentes), vinculados aos 
estabelecimentos que pleitearam renovação de licença, respon-
deram ao questionário, perfazendo 63,0% (119/189) da popula-
ção de responsáveis efetivos e 12,2% (23/189) da população de 
responsáveis suplentes.

Dentre os responsáveis técnicos que responderam ao questioná-
rio, 95,8% (136/142) relataram a realização de monitoramento 
do processo de esterilização em autoclave utilizando alguma 
combinação de controles. Seis profissionais não realizaram qual-
quer tipo de controle da esterilização, conforme mostrado na 
Tabela 1, colocando em risco a segurança dos pacientes. Este 
achado é bastante preocupante, dado que, em se tratando de 

biossegurança, esse tipo de prática é inaceitável, independente 
do universo pesquisado.

Em relação ao tipo de licença pleiteada, observa-se maior fre-
quência de realização de monitoramento da esterilização entre 
os profissionais de estabelecimentos que pleitearam renovação 
de licença (98,3% – 116/118) do que entre profissionais com soli-
citação inicial de funcionamento (83,3% – 20/24). Ainda que não 
se tenha investigado as causas desta diferença, provavelmente 
os responsáveis técnicos por estabelecimentos que pleiteavam 
licença de renovação possuíam maior experiência profissio-
nal que aqueles que pleiteavam licença inicial, o que poderia 
ser explicado por maior conhecimento acumulado e, portanto, 
justificar maior adesão ao monitoramento. Por outro lado,  
poder-se-ia esperar que a maioria dos profissionais que pleite-
avam licença inicial fosse representada por recém-formados e, 
supostamente, mais bem orientados sobre as novas recomenda-
ções em biossegurança, o que não se refletiu nos resultados. 

Estes achados apontam para a necessidade de investimento 
em educação, tanto na formação de graduação quanto na  
pós-graduação, assim como na educação em serviço, para que 
estes procedimentos passem a ser realizados corretamente e por 
todos os profissionais. Ressalta-se ainda a necessidade de edu-
cação continuada e de educação permanente para que falhas 
advindas da formação profissional sejam sanadas e melhores prá-
ticas sejam adotadas.

Um dos elementos fundamentais do monitoramento refere-se  
aos tipos de controle utilizados. Assim, independentemente de o 
profissional realizar ou não o controle do monitoramento, foram 
computadas também respostas em relação ao conhecimento 
acerca dos tipos de controles que compõem o monitoramento. 

No entanto, apenas 18,6% (22/118) dos respondentes dos esta-
belecimentos que pleitearam Renovação de Licença e 4,2% 
(1/24) daqueles dos estabelecimentos que pleitearam Licença 
Inicial afirmaram saber que o processo de monitoramento da 
esterilização da autoclave é composto pelas quatro catego-
rias de controle (físico, químico, biológico e mecânico), con-
forme recomendado na literatura e norteado pela RDC 15, que 
embora não inclua totalmente a Odontologia, deve ser conside-
rada como uma referência destes processos23,29.

Tabela 1. Distribuição dos participantes do estudo segundo os tipos de controle utilizados para o monitoramento do processo de esterilização em 
autoclave e categoria de licença de funcionamento pleiteada. Ribeirão Preto, SP, Brasil, 2019.

Categoria de licença

Tipos de Controles Renovação
n (%)

Inicial
n (%)

            Total
              n (%)

Quatro controlesa  22 (18,6)  1 (4,2) 23 (16,2)

Químico e biológico  74 (62,8) 12 (50) 86 (60,6)

Outras combinações de controlesb 20 (16,9) 7 (29,1) 27 (19,0)

 Nenhum controle 2 (1,7) 4 (16,7) 6 (4,2) 

Total 118 (100) 24 (100) 142 (100)

Fonte: Elaborada pelos autores, 2023.
a Quatro controles: químico, biológico, físico e mecânico; b Qualquer outra combinação de controle.
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Estes achados apontam, possivelmente, para a fragilidade do 
ensino em biossegurança nos cursos de graduação em odontolo-
gia de nosso país, que é um problema crônico e persistente que 
reflete nas não conformidades observadas há décadas na litera-
tura científica nacional21,33,34,35. Felizmente existe a perspectiva 
de mudança deste cenário tendo em vista a inclusão do tema 
biossegurança como obrigatório na graduação em odontologia, 
de acordo com as novas Diretrizes Curriculares do Ministério da 
Educação e Cultura (MEC). Além disso, encontram-se disponíveis 
as “Diretrizes para o Ensino da Biossegurança em Odontologia no 
Brasil” elaboradas por professores e outros experts consolidado 
durante a 57ª Reunião da Associação Brasileira de Ensino Odon-
tológico – Abeno36,37.

Todos estes elementos são fundamentais para a formação de 
profissionais comprometidos com importantes aspectos relacio-
nados com a segurança do paciente, como o monitoramento da 
esterilização durante o exercício da odontologia.

Quando se aborda o monitoramento do processo de esterili-
zação em autoclave, um dos elementos fundamentais refere-
-se aos tipos de controles adotados. A adoção dos controles 
químico e biológico como padrão de monitoramento encontra 
respaldo em legislações como a RDC nº 15/2012, a Resolu-
ção SS no 15/1999 (Art. 50) e a Resolução SS no 374/1995. 
Já a feitura dos quatro tipos de controles como padrão de 
monitoramento encontra amparo entre autores como Calic-
chio e Laranjeira29, segundo os quais um programa de moni-
toramento de esterilização eficiente deve abranger os quatro 
tipos de controle compondo o seu processo.

Na Tabela 1 é apresentada a distribuição dos participantes do 
estudo conforme os tipos de controle utilizados para o monitora-
mento do processo de esterilização em autoclave e categoria de 
licença de funcionamento pleiteada.

Os resultados apresentados na Tabela 1 mostram que, dentre 
os participantes atuantes em estabelecimentos que pleitearam 
solicitação de renovação da licença, apenas 18,6% realizavam 
o monitoramento utilizando os quatro tipos de controle (mecâ-
nico, físico, químico e biológico). Já entre os profissionais que 
solicitaram a licença inicial, somente um profissional (4,2%) 
fazia o monitoramento com os quatro considerando os parti-
cipantes das duas categorias de solicitação de licença, 60,6% 

realizavam pelo menos os controles químico e biológico, sendo 

de 62,8% o percentual entre os profissionais que solicitaram a 

renovação da licença e de 50,0% entre aqueles que pleiteavam 

a licença inicial. 

Foi constatado ainda que, considerando as duas categorias de 

licença de funcionamento, 19,0% realizavam outras combinações 

de controles no processo de monitoramento. 

Vale ressaltar que dois (1,7%) profissionais que pleiteavam a 

licença de renovação e quatro (16,7%) dentre aqueles que plei-

teavam licença inicial não realizavam controle algum do monito-

ramento do processo de esterilização em autoclave o que com-

promete a segurança da assistência odontológica prestada por 

estes profissionais. 

Além da utilização dos diferentes tipos de controle, a frequência 

de uso recomendada para cada tipo, assim como o registro siste-

matizado (data da realização do controle, resultado observado, 

identificação do responsável pelo registro, entre outros) de seus 

resultados são elementos fundamentais para assegurar a quali-

dade da esterilização.

Tomando por referência a VISA-RP-SP, na Tabela 2 estão apresen-

tadas as prevalências de realização adequada do monitoramento 

do processo de esterilização segundo as categorias de licença.

Conforme observado na Tabela 2, 38,2% dos profissionais partici-

pantes realizavam os controles químico e biológico, com perio-

dicidade de realização de pelo menos uma vez ao dia e sema-

nalmente, respectivamente, e realizavam ainda o registro dos 

resultados. Entre aqueles pertencentes à categoria renovação 

de licença o percentual foi de 43,1% e entre os respondentes 

pertencentes à renovação de licença de 10,0%.

Observa-se ainda que nenhum profissional que pleiteava a licença 

inicial utilizava os quatro controles durante o monitoramento 

da esterilização e, entre aqueles que pleiteavam a renovação 

de licença, apenas 16,4% fazia na periodicidade de pelo menos 

uma vez ao dia o controle químico e semanalmente o biológico, 

registrando os resultados. Considerando os dois tipos de licença 

pleiteada, apenas 14,0% realizavam os quatro controles na perio-

dicidade referida anteriormente, anotando os resultados.

Tabela 2. Prevalências de realização adequada do monitoramento do processo de esterilização, com periodicidade de realização do controle químico 
pelo menos uma vez ao dia e do controle biológico semanalmente, e que fazem os registros dos resultados, segundo tipos de controle e categorias de 
Licença. Ribeirão Preto, SP, 2019.

Categorias de licença

Tipos de controle

Renovação
(n = 116)

Inicial
(n = 20)

Total
(n = 136)

n (%) n (%) n (%)

Químico e biológico 50 (43,1) 2 (10,0) 52 (38,2)

Quatro controlesa 19 (16,4) 0 (0,0) 19 (14,0)

Químico e biológico ou Quatro controlesa 69 (59,5) 2 (10,0) 71 (52,2)

Fonte: Elaborada pelos autores, 2023.
a Quatro controles: químico, biológico, físico e mecânico.
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Dentre os participantes, 59,5% dos respondentes da categoria 
renovação de licença e 10,0% dos respondentes da categoria de 
solicitação inicial faziam o monitoramento do processo de esteri-
lização, utilizando os controles químico e biológico ou os quatro 
controles, adequadamente (Tabela 2).

Este dado aponta para a necessidade da atualização das legislações 
específicas para odontologia buscando consonância com as recentes 
recomendações disponíveis na literatura e fundamentadas em evi-
dências científicas. Faz-se necessário também acelerar o processo de 
revisão das normas que tratam da realização dos controles que com-
põem o monitoramento do processo de esterilização, principalmente 
em relação à frequência de realização, bem como à padronização de 
tais normas, frente aos avanços e descobertas nas práticas de biosse-
gurança e evolução de materiais, produtos e equipamentos.

Desta forma, a Visa do município passará a ter subsídios para 
requerer dos profissionais melhores práticas de biossegurança, 
minimizando assim os riscos de infecção cruzada decorrentes do 
atendimento odontológico. Outro aspecto preocupante foi que, 
quando questionados sobre o conhecimento acerca dos contro-
les exigidos pela Visa-SMS-RP e em legislações como a Resolução 
SS no 15/199930 e a Resolução SS no 374/199527 para o monitora-
mento do processo de esterilização, 62,7% (74/118) dos respon-
sáveis técnicos pelos estabelecimentos que pleitearam renova-
ção de licença e 50,0% (12/24) dos que pleitearam licença inicial 
afirmaram ter conhecimento destas informações. Entretanto, 
conhecer a exigência não foi suficiente para que estes profissio-
nais implementassem na prática o que era exigido.

Em relação ao profissional responsável por realizar o controle, 
dentre os 136 que informaram realizar o controle, na categoria 
de renovação da licença (n = 116), 26 (22,4%) afirmaram que é o 
dentista quem realiza o controle. Na categoria de solicitação de 
licença de funcionamento inicial (n = 20), 12 (60,0%) afirmaram 
que ele mesmo que a realiza (Tabela 3).

Na categoria de renovação da licença, os dentistas delegam mais 
essa responsabilidade para os técnicos de saúde bucal (TSB) e os 
auxiliares em saúde bucal (ASB) atingindo uma porcentagem de 
58,6%, e para outros profissionais foi identificado que 22 (19,0%). 
Na categoria de solicitação de licença de funcionamento inicial 
foi atribuído a função de monitorar o processo de esterilização 
das autoclaves em menor porcentagem (30%), e para outros 
profissionais, também foi menor a delegação dessa função, 

implicando dois (10%). Na categoria “outros” foram apontados 
profissionais como: enfermeiro(a), biomédico(a), recepcionista.

A realização dos controles, a leitura dos resultados e seu registro 
podem ser delegados para qualquer membro da equipe, como ASB, 
TSB. Entretanto, se o profissional delegar essas responsabilidades, ele 
deve treinar quem ficará encarregado de executá-las e supervisionar a 
sua realização, uma vez que a responsabilidade final é do dentista/res-
ponsável técnico pelo serviço. Outros profissionais sem formação com 
competência especificam nesse processo de monitoramento, é preo-
cupante, e merece ser mais detalhado em outros estudos. Ainda sobre 
os registros, é essencial que sejam padronizados e o modelo pode vir a 
ser criado para atender as especificidades de cada estabelecimento,  
de acordo com sua necessidade, lembrando que os registros servem 
como respaldo legal para o profissional38.

Ressalta-se como limitação deste estudo o fato de os dados 
terem sido obtidos de um único município, não sendo possível 
extrapolar estes resultados para outras localidades. 

CONCLUSÕES

Os resultados mostram a existência de um hiato entre a prática 
e o entendimento do processo de monitoramento de esteriliza-
ção em autoclaves pelos participantes do estudo e o preconizado 
na literatura, comprometendo assim a segurança da assistência 
odontológica no município estudado.

Estes achados evidenciam a necessidade de implementação de 
estratégias para correção da prática observada. Como medida 
imediata, foi enviado um relatório técnico elaborado pelo grupo 
de pesquisa para o Secretário de Saúde e chefia da Visa do muni-
cípio no qual o estudo foi desenvolvido.

Nesta perspectiva, seria desejável a harmonização entre a 
legislação federal, estadual e municipal referente ao processa-
mento de artigos e monitoramento da esterilização direcionada  
aos serviços odontológicos. 

Desta forma, os agentes fiscalizadores teriam respaldo na 
legislação para fazer cumprir as recomendações já existentes 
na literatura, baseadas em evidências científicas. Além disso,  
os profissionais de odontologia teriam clareza sobre as exigên-
cias relativas ao processamento que devem ser implementadas 
durante o exercício profissional.

Tabela 3. Distribuição dos participantes do estudo responsáveis por realizar o controle do monitoramento do processo de esterilização em autoclave e 
categorias de licença. Ribeirão Preto, SP, Brasil, 2019.

Categorias de licença

Responsável por realizar
o controle

Renovação
n (%)

Inicial
n (%) Total

Dentista 26 (22,4) 12 (60,0) 38 (27,9)

TSB/ASB 68 (58,6) 6 (30,0) 74 (54,5)

Outros 22 (19,0) 2 (10,0) 24 (17,6)

Total 116 (100) 20 (100) 136 (100)

Fonte: Elaborada pelos autores, 2023.
TSB: Técnicos de saúde bucal; ASB: Auxiliares em saúde bucal.
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Outro ponto importante seria a aproximação entre a pesquisa 
acadêmica e a indústria para o desenvolvimento de produtos 
odontológicos que facilitem a implementação da biossegurança 
na prática clínica diária.

Vale ressaltar também a importância de a temática biossegu-
rança ser fomentada em cursos de graduação e pós-graduação de 
odontologia como um dos pilares para promoção da segurança do 
paciente e do profissional.
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